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Recuperar, Reformar e 
Relançar Portugal com 

Responsabilidade 

2



Serviços públicos  de qua lidade (Plano Saúde e  
educação), invertendo a  tra jetória  de 
degradação a  que as s is timos  nos  últimos  oito 
anos

Acordos  com carreiras  especia is  - Profes sores , 
Forças  de Segurança , Guardas  Pris iona is , 
Milita res  e  Enfermeiros

Aumento da  dotação orçamenta l de a lgumas  
áreas  descapita lizadas

Proteção dos  mais  vulneráveis  (melhoria  
das  pensões , aumento do Complemento 
Solidário para  Idosos , reforço das  creches , 
plano de emergência  da  Saúde…)

Capacidade de reter os  mais  jovens  (IRS 
Jovem, Is enção de cus tos  na  compra  de 
habitação)

Politicas  de reforço da  habitação e  
infraes truturas  (mais  59 mil casas )

Imigração humanis ta  e  regulada

Recupe ra r o  Es tado Socia l 
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Diminuir  os  cus tos  de 
contexto e  potencia r as  
empresas  com maiores  
níveis  de 
internaciona lização

Executar o PRR na  área  
da  inovação e  
capacidade produtiva , 
grandes  
infraes truturas  — PRR 
produtivo

Promover a  trans ição 
energética  e  digita l 
(ambiente , mobilidade 
e  descarbonização)

Re form ar o  contexto  económ ico

Agenda  reformis ta  - 
crescimento com mais  
conhecimento, 
melhores  s a lários , 
empresas  mais  sólidas  
e  uma tra jetória  
económica  que nos  
aproxime da  Europa

Redução da  carga  fis ca l 
sobre as  famílias , os  
mais  jovens  e  as  
empresas  para  tornar a  
nos sa  economia  mais  
competitiva

Reforço inclus ivo de 
rendimentos : Aumento 
do s a lário mínimo e do 
s a lário médio

Inves tir na  educação, 
inovação, na  ciência , na  
qua lificação
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Pressuposto de Equilíbrio Orçamental

Recupe ra r, Re form ar e  Re lançar Portuga l 
com  Res pons abilidade  orçam enta l

• Mantendo 
excedentes  
orçamenta is  que 
permitam continuar 
uma tra jetória  de 
redução sus tentada  
da  dívida  pública

• Compromis so com a  
es tabilidade 
macroeconómica  e  
orçamenta l 

Fonte: XXIV Governo Cons titucional
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da  Econom ia

-Ecoss is tem a 
de inovação

-Ação clim ática  
e trans ição 
energética

-Reforço 
inclus ivo de 
rendim entos

-Infraes truturas  
socia is  e  
Adminis tração 
Pública

-Habitação
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Principa is  indicadore s

2,1%     0,3%   93,3%

Saldo 
orçam enta l

em  %  do PIB

Dívida  
pública
em  %  do PIB

Crescim ento 
Económ ico

1,8% 0 ,4% 95,9%20 24

20 25
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Cenário  Macroeconóm ico 20 24-25

Fonte: Ministério das Finanças  
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Previs ões  de  out ras  ins t itu ições  para  20 24-20 25

Notas: e  = es t imat iva ; p = previs ão. 

Fontes: Banco de Portugal — 
Boletim Económico, 8 de outubro  
de 2024; Conselho das Finanças 
Públicas — Perspetivas  
Económicas e Orçamentais  2024-
2028, 19 de setembro  de 2024; 
Comissão Europeia — European 
Economic Forecast: Spring 2024, 
15 de maio de 2024; Fundo 
Monetário  Internacional — 2024 
Article IV Consultation, 2 de 
outubro  de 2024; Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento  
Económico — Economic Outlook, 2 
de maio de 2024. 
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Conta  das  
Adm inis t rações  
Públicas : 20 24-20 25 

Fonte: Ministério das Finanças  

em  %  do PIB
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Contribuições 
Segurança  Socia l 

em  %  do PIB

25%
20 24

12,7%  
20 24

24,7%
20 25

12,9%  
20 25

Receita  Fis cal
em  %  do PIB

Efe ito PRR

Receita  
tota l

em  %  do PIB

Receita  
tota l

em  %  do PIB

43,5%
20 24

44,8%
20 24

43,2%
20 25

45,5%  
20 25

sem PRR com PRR
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Prestações
Socia is  
em  %  do PIB

10 ,8%  
20 24

18,3%  
20 24

10 ,9%
20 25

18,1%
20 25

Despesas  com  
pes soa l

em  %  do PIB

Despesa  
tota l

em  %  do PIB

Despesa  
tota l

em  %  do PIB

com PRR

44,4%
43%

20 24

e 20 24

42,5%
20 25

45,2%
20 25

sem PRR

Efeito PRR
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Tra je tória  Orçam enta l
Des pes a
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Conta  das  
Adm inis t rações  
Públicas  em  
contabilidade  
pública

Fonte: Ministério das Finanças  
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Fonte: Ministério das Finanças  
(percentagem  e  pontos  percentuais  do PIB)

Dívida  pública
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em % do PIB

97,9%

20 23

95,9%

20 24

93,3%
20 25

Dívida  pública  cons olidada
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Pequenas e  
m édias  
em presas  
terão um a 
redução 
adicional de  
IRC para  16% .

em  20 25

Taxa Geral de  
IRC para  20 %

IRC
Redução da

Redução progres s iva  da  
tributação autónom a em  IRC e  
IRS, a lcançando 20 %  até  
20 28:

• Os  lim ites  dos  cus tos  de aquis ição de 
via turas  s ão aumentados  em 10 .0 0 0 €

• Não haverá lugar a tributação  
autónoma  sobre os encargos 
suportados  com oferta  de espetáculos

• As empresas  que apresentem  prejuízos 
fiscais  estarão  sujeitas  às taxas  de 
tributação  autónoma  sem agravamento

Principa is  m edidas
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Programa 
“Acelerar a  
Econom ia”

Principa is  m edidas

Incentivo à  
Recapita lização das  
Empresas  - dedução 
parcia l de IRS às  
mais  va lias  e  
dividendos

Adminis tração 
Pública pas sa
a  pagar a  
fornecedores  
em 30  dias  a  
partir de 20 25

Isenção de 
impos to de 
s elo em 
tesouraria  
centra lizada

Aumento da  
dedutibilidade 
de gas tos  em 
operações  de 
concentra ção

Alargamento do 
regime de IVA 
de Caixa  para  
empresas  com 
fa turação a té  2 
milhões  de 
euros

Incentivos  
fis ca is  a  
aumentos  
s a la ria is  
superiores  a  
4,7%

Majoração de 
20 %  em sede de 
IRC para  s eguros  
de s aúde dos  
traba lhadores  e  
s eus  agregados
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1200

10 0 0

80 0

60 0

40 0

20 0

0
8 70 € 920€ 970 1020 €

Aumento do salário 
mínimo nacional

2025 2026 2027 2028

€

O Salário Mínimo Nacional vai 
aumentar  para 870 euros, chegando 
aos 1.020 euros em 2028

O Mínimo de Existência é 
atualizado  continuando  esta 
remuneração  isenta  de IRS

Principa is  m edidas
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• Atualização dos escalões de IRS 
em 4,6% (acima da taxa de 
inflação )

• Prémios de produtividade  com 
isenção de IRS e de Taxa Social 
Única

• Alargamento  da isenção do 
subsídio  de refeição (pago em 
vales refeição)

• Redução em 50% da taxa de 
retenção autónoma  de IRS sobre 
o trabalho  suplementar

Principa is  m edidas
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A retenção  e atração  dos jovens  para 
Portugal é uma  prioridade
deste  Governo

Alargamos o atual  regime de IRS 
Jovem, eliminando  o critério
de escolaridade  e fixando  a 
idade máxima  nos 35 anos

Os Jovens em Portugal vão pagar 
menos IRS durante  10 anos

Alargamento  do
IRS Jovem

Principa is  m edidas

Ano Redução

1.º  ano Is e nção de  10 0 %

2.º  ano ao 4.º  ano Is e nção de  75%

5.º  ano ao 7.º  ano Is e nção de  50 %

8.º  ano ao 10 .º  ano Is e nção de  25%
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Plano Orçam ental Es trutural 
Nacional de  Médio Prazo 
(POENMP 20 25-20 28) 

Regras 
Orçamentais 
Europeias



Cenário  m acroeconóm ico

Fontes: INE e Ministério das Finanças.

e es tim ativa;    previsãop
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(em %  do PIB)

Principa is  indicadore s  orçam enta is

Fontes : INE e  Minis tério das  Finanças .

e es tim ativa;    previsãop
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Contributos  pa ra  a  va riação do s a ldo 
orçam enta l em  20 25-20 28

(em p.p. do PIB)

Fonte: Minis tério das  Finanças .

Nota: o gráfico ilus tra  os  contributos  para  a  variação anual (e  cum ulativa) do saldo orçam ental. Nos  casos  das  despesas  com  
juros  e  das  despesas  financiadas  por em prés tim os  do MRR, barras  pos itivas  (negativas) representam  reduções  (aum entos) da  
despesa e , com o ta l, correspondem  contributos  para  a  m elhoria  (deterioração) do saldo. 
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Evolução da  Des pes a  Líquida  Prim ária  
(em % do PIB)
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Evolução do rácio  da  dívida  no PIB a té  20 38
(em %  do PIB)

Fonte: Minis tério das  Finanças  com  base  na  m etodologia da Debt Sus ta ina bility Ana lys is  da  Com issão Europeia .
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Novas óticas 
de gestão 
orçamental



Novas  ót icas  de  ge s tão orçam enta l

• Alargamento  de 2 para 8 
Missões de Base Orgânica 
(MBO) 

• Modelo de gestão pública  
orientado  para os resultados

• Exercício de revisão da 
despesa pública  em curso 
com o objetivo  de:

⚬ Otim izar a  a locação de 
recursos  

⚬ Melhorar a  qua lidade da  
despesa  e a  sua  
adequação aos  objetivos

⚬ Criar m argem  orçam enta l 
para  financia r novas  
polít icas  públicas  ou lidar 
com  pressões  
em ergentes

1. Visão do 
Orçam ento 
Analít ica

2. Ges tão Rigorosa  e  
Deta lhada  da  Despesa

Compromissos do Governo Spending Review
Revis ão de  des pes a  — 

poupanças  anua is  e s pe radas  
dos  exe rcícios  em  curs o

Fontes :  Minis tério das  Finanças .
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Novas  ót icas  de  ge s tão orçam enta l

3. Reform a da  Adm inis tração Pública  

Agregar serviços  dispersos  (unidades , s erviços , direções -gera is  e  inspeções ) e  desenvolver 
Centros  de  Com petência  exis tentes , com  o obje t ivo de  cria r um a Adm inis tração Pública  eficaz e  
e ficiente , t ransparente , sus tentável, inclus iva  e  m ais  próxim as  dos  cidadãos  e  das  em presas .

• Fas e  I  | 20 24

⚬ Rees truturação da 
Adm inis tração Dire ta

⚬ Melhoria  dos  s erviços  
pres tados  aos  cidadãos

⚬ Aplicação do novo m odelo à 
orgânica  de  cada Minis tério

• Fas e  I I  | 20 25/ 20 26

⚬ Reform a das  Ins peções -Gerais

⚬ Reform a na governação do Setor 
Em pres aria l do Es tado

• Fas e  I I I  | 20 27/ 20 28 

⚬ Reform a da 
Adm inis tração 
Indire ta  do Es tado
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Novas  ót icas  de  ge s tão orçam enta l

4. Reform a das  Finanças  Públicas  e  
da  Lei de  Enquadram ento Orçam enta l

Compromissos  
do Governo:

⚬ Rees truturação da  
Adminis tração Dire ta

⚬ Melhoria  dos  serviços  
pres tados  aos  cidadãos

⚬ Aplicação do novo modelo à 
orgânica  de  cada  Minis tério

Dimensões  relevantes  a intensificar  
para que a reforma  possa  avançar :

a) Implementação da  orçamentação por programas

b) Desenvolvimento de  soluções  e  ins trumentos  associados  ao 
planeamento Orçamenta l

c) Implementação da  Entidade  Contabilís t ica  Es tado (ECE)

d) Contabilidade  Pública  e  Consolidação de  Contas  

e) Serviços  partilhados  de  contabilidade  do Minis tério das  Finanças  

f) Operacionalização e  desenvolvimento de  um centro de  competências
29



Revisão  da Lei de Enquadramento  Orçamental  

Paralelamente  aos trabalhos  de implementação  da Lei de Enquadramento  Orçamental , está a ser preparada  uma 
revisão do seu texto , tendo em vista quatro  objetivos  essenciais: 

⚬ Transpos ição da  Dire tiva  (UE) 20 24/ 1265 e  adaptação às  novas  regras  orçamenta is  europeias

⚬ Introdução de  um mecanismo de  revisão de  despesas  (spending review )

⚬ Reforço do compromisso com a  igualdade  de  género

⚬ Empenho com a  orçamentação verde  e  o cumprimento da  Lei de  Bases  do Clima

⚬ Revisão de  outras  normas  da  Lei de  Enquadramento Orçamenta l

Novas  ót icas  de  ge s tão orçam enta l

4. Reform a das  Finanças  Públicas  e  
da  Lei de  Enquadram ento Orçam enta l
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